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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALToALEGRE Do PINDARÉ. MA
Av. João Xxltl. S/N - contro
CNPJ: 01.6r2.832,000í-21

REF. PROC. N.. 196/2023.

Requêrente: Secrêtaria Municipal de Assistência Sociâ1, Trabalho e Cidadania.
Assunto: LocaÉo. Minuta de Contrato. Aprovaçáo.

PARECER JURíDICO NO. I58/2023 - CPUPGM

r' Relatório:

Trata-se de solicitaÉo encaminhada a esta Assessoria Jurídica, na qual

requer análise jurídica da legâlidâde do têxto da minuta do têrmo dê contrato de
locaçâo de imóvel na cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA localizado na Rua Santa
Luzia s/no. Centro, Alto Alegrê do PindaríMA, de interessê da Secretaria
Municipal de Assistência Social Trabalho e Cidadania.

Tem a presente análise por objeto a LocaÉo Social de imóvêl de propriedade

de JOSE RODRIGUES SILVA êm caráter de benefício social, destinado a MARIA
DA SILVA FILHA;

É o breve Relatório.

r' ANÁLISE DA DEMANDA.

Preliminarmente, constata-se a inexistência de documentos que comprovam a
propriedade em favor do Sr. JOSE RODRIGUES SILVA, contudo, verificamos a
comprovação da "posse" em favoÍ da mesma, conforme atesta o Parecer Social

emitido pelo Centro de Referência da Assistência Social - CREA, bem como, contas

de Énergia em nome da mesma.

Constata-se comprovaÇão do estado de vulnerabilidade e emergênciâ de

MARIA DA SILVA FILHA, assim como relatório do Centro de Referência da

Assistência Socaal - CREAS comprovando as condiçôes precárias ê de risco à
residênciâ da mesma, locâlizada Rua 07 dê setêmbro s/n'. Vila Negão - Alto
Alogrê do Pindaré/MA CEP:65.398-000, devida o âlâgamênto de suâ residência
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em decorrência das fortes chuvas, ocasionando danos matérias, sociais e
econômicos pre.iudicando a sua integridade físicá.

Parâ se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teoías
objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, para havêr posse, devem estar presentes dois elementos, um

de natureza objetiva (o corpus) e outro de nalureza subjetiva (o animus). O corpus é
o podeÍ fisico sobrê a coisa, e o animus é a intenção deter a coisa como sua. Se

faltar à relação jurídica a presença do ânimus, não haverá possê, mas sim, mera

delenção.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus. Porém, para a

teoria objetivâ, o corpus náo possui o mêsmo signiÍicado quê nâ teoria subietiva.

Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou sêja, é possuidor, aquele

que age como tal.

A têoria objetiva de lheÍing é a teoria adotada no Código Civil Brâsilêiro.

Nesta teoria é possível o desdobramento dâ posse em posse indireta (posse de
pêssoa que lem a coisa em seu poder, temporâriamente, em virtuda de direito

pessoal ou real - Artigo 1197 do Código Civil) e posse direta (posse daquêle que a

exerce diretamenle sobre a coisa, exercendo os poderes do proprietário), e também

amplia o conceito de possê.

Para iniciaÍ o processo de dispensa de licitaçáo de locaçáo de imÓvel pela

Administraçáo Pública e necessário cumprir o disposto no an. 24, X, dâ Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinaÇão contida no comando do normativo

supra, fora formulâda consulta pêlâ Superintendência dê Gestão de Contratos à

Secretaria vinculada sobre a existência de imóvel disponível na cidade de Alto

Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concêssão de benêÍício de

aluguel social.

Em resposta ao ofício, a Secíetaria informa que nâo possui, no momento,

imóvel no Município disponível com âs características que possa atender a

finalidade já citada.
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Assim sendo, a locaÉo de imóvêl pelo Poder Público podêrá ser realizada
por dispensa de licitaçâo ao amparo no at1. 24 do inciso X, e 26, Parágrafo único,

inciso I da Lei no 8.666/1993, desde que: (a) que as cáracterísticas do imóvel

atendam as finalidades precípuas da Administração Públicat (b) que ha.ia avaliaÉo
prévia; e (c) que o preço seja compatível com o valor de meÍcado, rin veóls:

"Ad. 24. E díspensável a lícitação:
()
X - Pâra a compra ou locação de ímóvel destinâdo ao

atendimento das finalidades precípuas da administração,

culas necessdades de instalação e localizaçáo

condicionem a sua escolha, desde que o preço seja

compatível com o valor de mercado, segundo avaliação
prévia'.

At1. 26. As dispensas prevlsras nos §§ 20 e 40 do aft. 17 e

no inciso tll e seguintes do aft. 24, as situagóes de

inexigíbilidade reíeridas no ai. 25, necessariamente
justificadas, e o retardamento previsto no final do

parágrafo único do ad. 8o desta Lei deverâo ser

comunicados, dentrc de 3 (três) dias, à autoidade
superíor, para ratifrcaúo e publicação na imprensa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condiçáo parc a eficácia

dos afos.

Parágrafo único. O píocesso de dispensa, de

inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste aftigo,

será ínstruÍdo, no que couber, com os segu,nÍes

elementos:

| - Cancteizaçáo da situação emergencial, calamitosa ou

de grave e iminente risco à segurança pública que

justifique a dispensa, quando for o caso;
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Há ainda previsóes normativas municipais que regem a presente solicitaÉo
para contrataÉo, a Lei de Política Pública de Assistência Sociâl do Município de
AIto Alegre do Pindaré - MA n'019i20 e o Decreto no 02'll2o de Alto Alegre do
Pindaré que Dispóe sobre a regulamentaçáo dâ Lei Municipal no 019/20, que
preceitua em seu artigo 10, §§ 20 e 30:

'Att.10" O beneficio eventual devido em viftude de

desasÍ/e ou calamidade pública constitui-se em uma
provisão suplementar e prcvisóia, não contibutiva da

Assisfénc/a social para garantír meios Í)ecessános á

sobrevivência da família e do indívíduo, obietivando
assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia
famíliar e pessoal.

§ro. Á corcessão do benefício evênluâl em viftude da

oconência de dêsastre ou sítuação de calamidade
pública, para firs destá Lei, é o reconhecimento pêlo
poder público de siluáções anormais, advindas de baixas

ou aftas temperaturas, tempestades, enchentes, inversão

térmica, elevação do volume das chuvas que prcvoquem

desabamentos, ínundações, e obiguem a mudança de

domicilío de famílias que residam em área de isco,
devidamente reconhecido o isco pela defesa civil
municipal, ostadual, ou pelo corpo de bombeiros da

respectíva circunscr'tção, a oconéncia, de teÍemotos,
tomados, ciclones, ou ainda, incêndíos ou epidemías, que

potencializem a oconência de §énbs agravos à
sobrevivêncía, à saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§2o. O benelicio eventual devido em dêcofiência de

desastre ou calamidade pÚblica constitur'-se na concessáo

de:

I - Alímentos Kit (cesta básica), conforme disposÍo no

anexo deste Decreto;

P!Êr Júidio n' l5e202l CPI-PÍ\rMPMA



Folhas no

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Àv. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832,0001-21

ll - Colchão e cobedores:
lll- Expediçáo de documentos;
lV - Auxílio aluguel ou aluguel social no percentual
máximo de até, 50% saláio minimo vigente, à época da
oconência do fuÍluÍto, pelo prazo até 6 meses, mediante a
devída comprcvação da oconêncía do fato gerador do
direíto ao beneficio, podendo ser prorrogado por igual
período, ou, enquanto perdurar a situação de isco ou
vulnerabilidade socíal do beneficiário. condicionada a
prorrogaçáo do benefício â emlssáo de parecer técnico,
nos termos do que estabelece o ai. 4" deste Decreto.
y - Passagens rodoviáias, não excedendo o percentual
de no máximo 50% do saláio mínímo, para garantÍa de

acesso aos servlços e beneficios socioassisÍenclais, e a

convivêncía familiar e comunitáia, desde que

comprovada a necessidade por meio de parecer técnico,

nos termos do ad.4 deste Decreto".

Rêsta ainda comprovâda a consonância da normativa municipal como Lei

Fedêral; que se encontrâ dêvidamente comprovâdo no processo o êstado de

desastÍa devido a enchente do Rio Pindaré; e ainda o enquadramento do valor da

locaÉo do imóvel (até 50% de um salário mínimo), constante em pareceÍ emitido

pelo órgáo competente e minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

n" 021120.

Cumpre informar que o contrato de locaçáo em que o Poder Público seja

locatário, encontra-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei no 8.666, dê 1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referida Lêi e demais normas gerais, no que

couber, (normâs tipicamente de Dirêito Adminislrativo), bem como serão âplicadas

âs regras dê Direito Privado, prêvistas na legislaçâo sobre locaÉo parâ Íins não

residenciais, isto é, a Lêi do inquilinato no 8.245, dê 18de outubro de '1991 Por

consêguinte. nesse contrato. conterá:

IúsrÍ Jundi.. n'l l53rlo23
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a) o conte(ldo mínimo deíinido no aft 55 que trata das
clâusulas obrigat6rias para os contratos
administÍativos;
b) as cláusulas exorbitantes do arL 58 que irio
caftcteÍizar os contratos administÍaüvos poÍ
conferirem à Administração posição de supremacia
em relaçâo ao contratado; e
c) a formalização e a eficácia dos contratos
administaüvos, coníorme dispâe o arL 61.

Quanto à natureza jurídica do contrato de locaçâo, onde a Administração
Pública figure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas

de Direito Privado ou por normas de Direito público), responde a indâgaçáo, o art. 62

§ 30, l, da Lei n'8666, de 1993, que preceitua:

"AtL62 (...)

§ 3 - Áprica-se o disposto nos arts- 55 e 58 a 61 desta
Lei e demais normas gerais, no que coubeÍ:
I - aos contratos de seguro, de financiamento, de

locaçào em que o Poder Público seia locatário, e aos

demais cuio conteúdo seia rcgido,
predominantemente, poÍ norma de direito privado"
(Gtifo Nosso).

Desse modo, percebe-sê que os contrâtos de locação, em que a
AdministraÉo Pública figure como locatária, reger-se-ão pelas normas de Direito

Privado, caracterizando-se náo como um contrato administrativo propriamente dito,

mas como um contrato da administraÉo, fazendo-se necessário, no entanto, deixar

expresso, que nestes casos, as normas dê Direito Privado aplicar-se-ão o

subsidiariamente. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comentar o §3o acima

transcrito, ensina com maestria:

"A previsáo do § 30 está mal colocada e melhor ficaria em

um dispositivo especifico, pois não tem relação com o
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restante do adigo. Alí fica determínado que o rcgime de
direito público aplica-se inclusíve aqueles contratos ditos
de "privados", praticado pela Admínistração. A regra

disciptina a hipótese em que a Admínistração Pública
pattícipe dos contratos ditos de "dircíto prívado.'. Tais
contratos, no dírcílo pivado, apresentam caracteros
própios e náo compoftam que uma das pades êxe4Ça as
prcnogativas atibuídas pelo rcgíme de direito público, a
Administração. Náo se atibui uma relevância mais

destacada ao interesse titulaizado por uma das pa'les.
A mera pafticipação da Administração Pública como parte

em um contrato acaneta alteração do regime iurídicg
aplicável. O rcgíme de direito pública passa a incidir,

mesmo no ,ilêncío do ínstrumento escito. O conflito entre

regas de direito pivado e de direito público resolve-se em
favor destas úftimas. Aplicam-se os pincípios de dieito
privado na medida em que seiam compativeis com o
regime de dheito público" (Gifou-se).

Nâs espécies contratuais da AdministraÉo, o professor Hely Lopês Meirêlles

classifica o contrato de locáçáo celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, sabeÍ:
"Contrato semipÚbtico é o firmado entre a

Administração e o Pafticular, pessoa tísica ou iurídica'
com predominância de normas pêrtinentes do Direito
PÍiyado, mas com tomatidades previstas para aiustes
administrativos e relativa supremacia do Poder
Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4â Regiâo, no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yâz D.J de 11 nov' 98, p

485, registra que:

Éi r-i.ro-' tstzorl CPLPMAÁPMA
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"A locação de imóvel pêla Aclministrdção, conquanto
regida por algumas rêgras de direito público, sofre
maior influêncid de noÍmas de direito pÍivado,
aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquitinato.
Passível, inclusive a denúncia vazia".

Destacâmos, ainda, a decisão proÍerida pelo Tribunal de Contas do Estâdo do

Mato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito prévio para a dispensa de
licitação na locação de imóvel pela AdministraÉo Pública, an verbis:

"... a ausência de avaliaçéo prévia do preço de locação do

imóvel destinado ao seNiço público, visando a veificação
de sua compatibilídade com o valor vigente no mercado,

enseja a declaraçáo da ilegalidade e inegulaidade do
contrato e aplicaçáo de multa ao responsável (TCE/MS.

SLimula no 29/2005)."

No caso de dispensa de licitaÉo, ressalvamos as orientaçôes contidâs na

jurisprudência do Tribunal de Contas da União quanto à observância da instrução do

procedimento acerca da locâção de bens imóveis de terceiros a órgão da

Administração Pública, no qual destacamos, em síntese:

a) declaração sobre a necêssidade de prestar

seryiço público no rcspecüvo local;
b) declaração preliminar do Depaftamento do

Patrimdnio da llnião que não existe imóvel
disponível no acerYo, capaz de atender as

necessidades,'
c) ptoposta do locador;
d) prévia avaliação escrita, indicando o preço médio
praticado pelo mercado imobiliátio do local de

situação do imóvel;
e) motiyos da escolha do imóvel e da aceitação do
valor proposto;
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0 declaração do setor financeiro sobrc a existência
de crédito orçdmentário suficiente pard dtender a

despesa global do conrato; e
g) parecer do setor jurídico sobre a juridicidade e
legalidade do processo, caracterizando as razões da
dispensa da licitação.

A partir da avaliaÉo prévia do imóvel parâ locação com a finalidade de
atender as necessidades prêcípuâs de funcionamento do objeto em apreço, existe
nos autos "Laudo de Avaliação" elaborado pelo Setor de Engenharia do Município de
Alto Alegre do Pindaré, no qual atesta ser o valor compatível e estando ainda em
locâlidade que permile o menor impacto social a família. O imóvêl se encontra em

condiçôes de perfeito acolhimento da família beneficiária. O laudo atesta ainda que o
rêÍêrido imóvel apresenta valor compatível com o disposto no art. 10o, § 2", inciso lV,

Decreto Municipal n'o21l2o2o (valoÍ até o percentual máximo de 50% de um salário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsão dos recursos necessáíos paÍa Íazet
fsce às despesas da locação do imóvel para o funcionamento do objeto êm apreço,

em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 2'do arts. 70 e 14 câput da Lei no

8.666, de 1993 e art. 16 dâ Lei de Responsabilidâde Fiscal.

Os requisitos legais de habilitaÉo acerca de contratações administrâtivas não

eximem o Íuturo contratado por dispensa de licitaçáo na locaÉo de imóvel de sua

regularidade jurÍdica nos termos do art. 27 a 31 da Lêi no 8.666, de '1993.

Nesse viés, compulsando os autos encontramos os documentos com

informaçóes pessoais do locador, CPF e prova de posse do imóvel proposto para

locação, todavia, não Íoi juntada as cêrtidôês fiscais, devendo, antes de sêr

formalizado o contrato juntar aos autos as refêridas certidóes Íiscâis, documentos

estês imprescindíveis.

Não se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa de licitação, a paÍtir

do inciso ll do aft. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente justiÍcados,

deverão ser comunicados dentro de três dias a autoridade superaor do órgáo ou
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entidade interessada responsável paía decidir sobre a contratação, para ratificaÉo
e publicâção na imprensa Oficial, no prazo de cinco dias como condiçáo para

eficácia do ato, êm observância do art. 26 da Lei n'8.666, de 21 dêjunho de 1993.

Com relação à minuta do Termo de Contrato trazida à colação para análise,

consideramos que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos pela legislação

aplicável à espécie, razáo pela qual propomos que seja aprovada.

r' Dispositivo:

Ante aos fatos expostos ê análise jurídica rcalizada pêla a Lei no 8.666/ 1993,

e correlalas, Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA n" 019/20 e o Decreto no 02'll21 de Alto Alegre do Pindaré
que Dispôe sobre a regulamentação da Lei Municipal no 019/20, entende-se por

opinar neste paÍecer que, diante da presente análise, que vêriÍicamos que todo o
proc€dimento âdministrâtavo até o presente momento, bem como â minute, está em

consonância com os ditames da Lei de Licitações e demais normas supracitadas,

lembrando-se que âs especiÍjcaçóes técnicas e a estimativa dê custo dizem respeito

à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

Rêssalva que náo Íoram acostados ao presente processo as certidóes

necêssárias.

r' E o parecer. Sub Censura:

/ Encaminhamento:

Encaminhem-se os autos a CPL paÍa iuntar as certidões necessárias e em

seguida seja êncaminhado à Conkoladoriâ Gêral dêsta Municipalidadê paÍa

conhêcimento ê ulterior manifestaçâo ao seu çlrgo.

12 de abtil de 2023.re do Pindaré - MA.
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